MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. INTIMAÇÃO. CONTRARRAZOAR. NULIDADE.

REABERTURA DO PRAZO
Rénan Kfuri Lopes 
Exmo. Sr. Des. ...- DD Relator do Agravo de Instrumento n. ... - ...ª Câmara Cível - TJ...
(nome, qualificação, CPF e endereço), litisconsorte passivo recursal, por seu advogado in fine assinado, nos autos do recurso epigrafado interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ..., vem respeitosamente, aduzir e requerer o que se segue:

1. O presente Agravo de Instrumento foi apresentado pelo Ministério Público do Estado do ...perante este d. TJ,,,, pretendendo reforma da decisão proferida nos autos da Ação Civil Pública n. ,,,
2. O agravante pretende, com o provimento do recurso, o deferimento de pedidos liminares rejeitados pela instância anterior, quais sejam, o "desconto de 30% (trinta por cento) dos vencimentos totais dos requeridos ocupantes de cargo/função pública junto à Prefeitura Municipal de ..., com depósito em conta judicial remunerada" e o "afastamento dos requeridos dos cargos que ocupam na Prefeitura Municipal de ..."(sic - fls. ...).

3. Pleiteou o d. MP/...que o Agravo de Instrumento fosse dotado de efeito ativo, a fim de que os pedidos finais fossem concedidos de imediato pela d. Relatoria, antes da decisão final do recurso.

4. Remetidos os autos para o d. Relator, o Juiz de Direito Dr...., o mesmo indeferiu o pedido de efeito ativo no Agravo de Instrumento, na irretocável decisão de fls. ...
5. Sumarizando o conteúdo decisório, o d. Relator consagrou não ser cabível retenção de 30% (trinta por cento) dos vencimentos dos requeridos, por se tratar de verba de natureza alimentar, resguardada de penhorabilidade pelo art. 649 do CPC/1973, então vigente. 
6. Ainda, indeferiu o afastamento do requerido ...do cargo público de Prefeito Municipal de ...- único requerido ocupante de cargo/função pública - ressaltando que tal medida só é permitida em caráter excepcionalíssimo, o que não se apura na presente contenda, eis que que não há conduta do requerido que demonstre ou dê indícios de que o mesmo esteja interferindo para prejudicar a instrução processual (art. 20 da LIA - Lei n. 8.429/92). 
7. Indeferido in totum o efeito ativo, os autos foram remetidos à d. PGJ e, na sequência, incluídos para Julgamento na Sessão Ordinária da ...ª Câmara Cível em ...
8. Contudo, olvidou-se este d. Juízo de intimar os recorridos para apresentarem a competentecontraminuta ao Agravo de Instrumento - aqui clarificando que os recorridos já haviam sido intimados em primeira instância para apresentar manifestação preliminar e, pois, constituído advogado no feito de origem.

9. O agravado ...cuidou de apresentar a petição de fls. ..., reivindicando o direito processual de apresentar resposta ao recurso in comento, consoante art. 527 do CPC/1973, pleiteando que o processo fosse retirado de pauta da Sessão de ...e, então, os agravados fossem intimados para contaminutar o Agravo de Instrumento.
10. Eis que, transcorrida a Sessão de Julgamento, os agravados receberam intimação destes autos via "e-diário", o Diário Judicial eletrônico do Tribunal de Justiça do ..., Edição n. ..., disponibilizado em ...e publicado em ...
11. Ocorre que a publicação do "e-diário" contém apenas a informação "DESPACHO - Segredo de Justiça", sem revelar o que foi deliberado quanto ao mérito recursal ou sobre o pedido de abertura de prazo para o recorrido. Não há indicação de eventual parte dispositiva da decisão ou intimação das partes para qualquer ato processual. Abaixo, o print do Diário Judicial Eletrônico do TJ..., tal qual publicado. (doc. ...).
12. Noutro norte, recorrendo ao Acompanhamento Processual Unificado, os andamentos do processo indicaram em "...- Deliberado em Sessão - retirado de pauta".E no dia seguinte, apenas "... - Publicado decisão em ...".Vide cópia dos Andamentos do Processo disponibilizados pelo eg. TJ...:
... - Último andamento em ... - Protocolizada Petição

Ação: Agravo de Instrumento

Órgão Julgador: ... CÂMARA CÍVEL:
...
13. Dessa forma, as informações OFICIAIS, disponibilizadas via Diário do Judiciário eletrônico em ... e o andamento do processo retirado do portal do TJ..., dão conta tão-somente que o processo havia sido retirado de pauta. 

14. NÃO HOUVE QUALQUER INTIMAÇÃO DIRECIONADA ESPECIFICAMENTE AOS RECORRIDOS, OFERTANDO PRAZO PARA APRESENTAR A RESPECTIVACONTRAMINUTA, COMO SOI DA CORRETA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DAS COMUNICAÇÕES DO ATO PROCESSUAL.
15. O que se seguiu foi a remessa dos autos para conclusão e, contrariando a expectativa de ser publicada a vista fora de Cartório para resposta recursal, a d. Secretaria publicou a inclusão dos autos na Sessão de Julgamento de ..., sem que os recorridos tivessem recebido intimação específica e direcionada para contrarrazões ao AI.

16. Ao se surpreenderem com a designação de julgamento do recurso, os agravados compulsaram presencialmente os autos e constataram que a parte dispositiva do despacho de fls. ...contém os seguintes comandos: ...
17. E mais: na Certidão de fls. ..., assinada pela Sra. ...dos Anjos, Diretora de Secretaria da ...ª Câmara Cível, consta que o conteúdo da publicação é a "intimação ao(s) advogado(s) da parte ..., para ciência e cumprimento do despacho de fls. ... dos autos, PUBLICADO NA ÍNTEGRA".
18. Todavia, consoante leitura do Diário da Justiça, "e-diário" de ..., publicado em ..., não há qualquer menção à certificada "intimação dos advogados da parte ...", e muito menos a "ÍNTEGRA" do despacho de fls. ..., inviabilizando a correta identificação, pelos procuradores, de que o comando judicial lhe havia sido destinado.
I- PREJUÍZO IRREPARÁVEL CAUSADO AO AGRAVADO -

PUBLICAÇÃO INCOMPLETA: OMISSÃO DA INTIMAÇÃO DO ADVOGADO -

NECESSIDADE DE EFICÁCIA DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS, AINDA QUE COM AS RESTRIÇÕES PRÓPRIAS DOS PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA -

PROPORCIONALIDADE -

PRESENÇA DE EVENTO ALHEIO À VONTADE DO RECORRENTE - art. 223, §§ 1º e 2º do CPC -

VIOLAÇÃO AO DIREITO DE DEFESA - CF, art. 5º LV -
19. Como sabido, as publicações e intimações de atos processuais representam requisitos essenciais ao regular andamento do processo, por meio das quais as partes são notificadas dos atos e dos termos ali praticados - CPC, art. 229
.

20. Desta forma, somente após a regular intimação das partes ou de seus advogados estas poderão requerer e aduzir em juízo o quer for de direito, exercendo o contraditório e a ampla defesa, ficando assegurado o devido processo legal.

21. A publicação realizada de forma incorreta ou incompleta, ou seja, omissa quanto à parte relevante do que foi decidido, não atende seu objetivo precípuo, que é o de dar ciência às partes do teor da prestação jurisdicional, sendo claro e evidente o cerceamento de defesa
.
22. Os presentes autos tramitam sob segredo de justiça, excepcionalidade admitida nas hipóteses em que a preservação dos direitos à intimidade e confidencialidade se sobrepõem ao interesse público do processo judicial (CF/88, art. 5º, inc. LX
, e CPC/2015, art. 189
).

23. Todavia, a decretação do segredo de justiça deve ser compatível com a prática processual-forense, é dizer, a tramitação do processo não deve expor as partes e/ou o direito material sub judice, conforme a natureza-necessidade do segredo de justiça, mas deve seguir ritualística que possibilite o pleno exercício postulatório e de defesa das partes litigantes.
24. Ad exemplificandum, na vivência judiciária a identificação das partes pelas iniciais de seus nomes, a possibilitar àqueles que participam do processo terem certeza da ação em questão, porém sem identificar à sociedade quem são as partes litigantes.
25. De igual sorte, o conteúdo da publicação dos despachos e decisões judiciais deve ser resguardado em relação às questões de mérito, mas não podem ocultar das partes e procuradores os comandos que lhe são destinados, como "abertura de prazo", "documento à disposição", "designação de julgamento", dentre outros.

26. In casu, o requerido ..., destinatário único da publicação que lhe concedeu prazo para responder ao Agravo de Instrumento, não foi indicado/intimado pela publicação de ..., para cumprir nenhum ato processual - ainda que a própria Secretaria tenha Certificado que assim deveria ter ocorrido, consoante Certidão de fls. ... que se reprisa:

...

27. Ainda que se entenda inviável a divulgação da íntegra da decisão, é perfeitamente compatível com o instituto do segredo de justiça que se divulgue a parte dispositiva do despacho, em especial porque é especificamente destinada a uma das partes, com designação especial para cumprir rito processual estabelecido no Codex processual.

28. O que se viu neste processado foi, todavia, uma publicação INSUFICIENTE, minimamente esclarecida apenas por um andamento processual que indicava "Deliberado em Sessão - retirado de pauta".

29. Ora, se cabível a divulgação de que os autos não seriam mais julgados naquela Sessão, inteiramente crível que a segunda parte dispositiva da decisão - a intimação dos advogados do requerido para apresentação de contraminuta - também fosse disponibilizada.
30. Ademais, merece destaque o fato de que, nestes mesmos autos do Agravo de Instrumento, em oportunidade anterior, foi publicado despacho intimando o Ministério Público acerca da decisão de fls. ... - vide andamento do Processo de ...
31. Nessa hipótese, a publicação divulgada do "e-diário" muito bem identificou a quem era direcionada a publicação [Ministério Público] e qual o objeto da publicação, consoante movimentação a seguir:
... - Último andamento em ... - Protocolizada Petição

Ação: Agravo de Instrumento

Órgão Julgador: ... CÂMARA CÍVEL
...
32. Destarte, a intimação publicada em ...por este douto Juízo, concessavenia, desatendeu o artigo 269 do Código de Processo Civil, que estabelece que "Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e dos termos do processo".

33. Pela publicação divulgada no órgão oficial, as partes não tiveram ciência nem dos atos nem dos termos do processo, pois nada consta sobre o resultado da sessão de julgamento ou sobre a intimação do requerido para apresentar contraminuta ao agravo.
34. A consequência imediata é, pois, a declaração de nulidade da intimação, nos conformes do artigo 280 do Código de Processo Civil, que assim dispõe: 
Art. 280.  As citações e as intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais.

35. De acordo com prescrito no artigo 223, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil, verificada a justa causa para o não cumprimento do prazo o juiz permitirá à parte a prática do ato no prazo que lhe assinar, in verbis:

Art. 223.  Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, independentemente de declaração judicial, ficando assegurado, porém, à parte provar que não o realizou por justa causa.

§ 1º Considera-se justa causa o evento alheio à vontade da parte e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário.

§ 2º Verificada a justa causa, o juiz permitirá à parte a prática do ato no prazo que lhe assinar.

36. Nesse sentido, é pacífico o entendimento oriundo do COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA de que as publicações omissas ou errôneas afrontam o princípio do contraditório, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO. ERRO NA PUBLICAÇÃO. OCORRÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE QUE DEIXOU DE SE PRONUNCIAR SOBRE OS CÁLCULOS QUE, A FINAL, FORAM HOMOLOGADOS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. I - Na esteira da jurisprudência desta colenda Corte, é inválida a intimação quando publicada com erros fundamentais ou omissões relevantes, o que se verifica na hipótese de a executada ser intimada para se pronunciar sobre "pedido da Fazenda relativo à constatação, reavaliação e designação de datas para leilão", enquanto o despacho constante dos autos abria-lhe prazo para dizer sobre cálculos, ao que se seguiu a decisão homologatória, sem que tenha se manifestado a respeito. Outra conclusão não é possível senão a de que não lhe foi oportunizado o contraditório, causando-lhe prejuízo evidente.II - Agravo regimental desprovido."(AgRg no REsp 400.707/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2004, DJ 27/09/2004, p. 208).
“PROCESSO CIVIL. SENTENÇA. INTIMAÇÃO. Ocorrendo erro fundamental na publicação de modo a suscitar duvida sobre a ciência da parte interessada, não se aperfeiçoa a intimação da sentença. Recurso conhecido e provido.” (REsp 49.691/RJ, Rel. MIN. COSTA LEITE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/1994, DJ 19/09/1994, p. 24693)

37. Assim sendo, in casu o prazo para a apresentação da Contraminuta pelo agravado sequer se iniciou visto que “é inválida a intimação no caso de publicação: (...) - com o texto truncado (STJ-3ª T., REsp 3.719, Min. Dias Trindade, j. 19.2.91, DJU 11.3.91); - com graves omissões (RT 498/131, JTA 43/117), ou erros fundamentais (STF-JTA 59/194, RP 3/341). Nessas hipóteses, a intimação deve ser republicada, com restituição total do prazo”.

38. E esse entendimento pela restituição do prazo nos casos de publicação errônea ou incompleta é consolidado perante diversos Tribunais de Justiça no Brasil, ex-vi:
“Agravo de Instrumento. PRAZO.Restituição.  Publicação incompleta que gerou prejuízo à parte - Republicação da decisão e devolução do prazo determinado. Decisão reformada.  Recurso provido”. (TJSP - Agravo de Instrumento n. 0215159-82.2012.8.26.0000, Des. Leme de Campos, 6ª Câmara de Direito Público. DJ.: 01/12/2012)

“PUBLICAÇÃO INCOMPLETA. POSTERIOR VISTA PESSOAL DOS AUTOS. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. (...) 3. Incontestável que a ausência da publicação do inteiro teor da decisão impediu a recorrente de tomar conhecimento da ordem judicial, bem como impossibilitou o acesso aos autos para interposição de eventuais recursos. 4. A publicação incompleta, ou seja, omissa quanto à parte relevante do que foi decidido, não atende seu objetivo precípuo, que é o de dar ciência às partes do teor da prestação jurisdicional, sendo evidente o cerceamento de defesa. 5. Por fim, os embargos de declaração manejados após vista pessoal dos autos são tempestivos, porquanto observado o prazo do artigo 536 c/c artigo 188, ambos do Código de Processo Civil. 6. Agravo provido para reconhecer a tempestividade dos declaratórios manejados pela autarquia recorrente, devendo, portanto, serem apreciados na instância inferior.” (TJRJ - Agravo de Instrumento n. 0049380-02.2014.8.19.0000, Des. José Carlos Paes, 14ª Câmara Cível, DJ.: 15/10/2014).

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. Publicação que se dá de forma incompleta conforme documento de fls. 18. Deferimento de devolução de prazo para apresentação de contra-razões sob pena de cerceamento de defesa - Recurso provido nos termos do artigo 557, do CPC.” (TJRJ - AI. n. 0032872-78.2014.8.19.0000, Des. Marcelo Marinho, 27ª Câmara Cível, DJ.: 11/07/2014)

“PUBLICAÇÃO RESUMIDA, SEM FAZER MENÇÃO EXPRESSA AOS ATOS DECISÓRIOS. PERDA DE PRAZO. REQUERIMENTO PARA DEVOLUÇÃO DE PRAZO, SOBREVINDO INDEFERIMENTO PARA UMA NOVA PUBLICAÇÃO. PUBLICAÇÕES NA IMPRENSA OFICIAL QUE DEVEM SER RESUMIDAS, MAS APONTANDO AS QUESTÕES DECIDIDAS QUE PODEM SER ALVO DE RECURSO. Evidente publicação incompleta, o que por si só autoriza a devolução do prazo, eis que suprimiu partes essenciais da decisão produzindo assim, o efeito colimado, que é a intimação da parte. Em razão do exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, com base no art. 557, §1º-A do CPC, reformando in totum, a decisão de Primeiro Grau e devolvendo à parte agravante o prazo recursal a partir da publicação desta decisão monocrática. (...”) (TJRJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO n. 0020853-16.2009.8.19.0000, Des. Sirley Abreu Biondi, 13ª Câmara Cível, DJ.: 19/02/2009)

“PUBLICAÇÃO INCOMPLETA - DIREITO DE DEFESA PREJUDICADO - NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS SUBSEQUENTES - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - NÃO CONFIGURADA - RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. 

- A publicação incompleta de uma decisão prejudica o direito de defesa da parte, ensejando a nulidade dos atos processuais subsequentes. 

- Não configurado o comportamento procrastinatório da parte, deve ser afastada a pena pela litigância de má-fé.” (TJMG - Agravo de Instrumento n. 1.0110.09.024141-2/001, Des. José de Carvalho Barbosa, 13ª CÂMARA CÍVEL, DJ.: 12/07/2013)

"AÇÃO ORDINÁRIA. ABSTENÇAO DO USO DE MARCA. SENTENÇA PROFERIDA. PUBLICAÇÃO INCOMPLETA. PREJUÍZOS ÀS PARTES. NULIDADE DE ATOS PROCESSUAIS. DECISÃO MANTIDA. As publicações e intimações de atos processuais representam medida essencial ao regular andamento do feito, por meio das quais se dá ciência às partes dos atos praticados, a fim de que possam requerer o que for de direito, exercendo o contraditório e assegurando o devido processo legal. A publicação incompleta e de modo incorreto do conteúdo da sentença ocasiona a nulidade dos atos subseqüentes à sua prolação." (TJMG - Agravo de Instrumento n. 1.0701.11.011391-0/003, Des. Luiz Artur Hilário, 9ª Câmara Cível, DJ. 25/03/2013)

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXECUÇÃO - SENTENÇA - PUBLICAÇÃO INCOMPLETA - AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO ESSENCIAL - NULIDADE - REPUBLICAÇÃO E RESTITUIÇÃO DO PRAZO PARA RECURSOS - CABIMENTO - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

- A ausência de informação essencial na publicação acarreta nulidade da intimação, vez que não foi atingida a finalidade pretendida com o ato, qual seja, informar acerca do conteúdo da decisão para eventual interposição de recursos.  - Recurso conhecido e provido." (TJMG - Agravo de Instrumento n. 1.0194.10.003342-3/001, Des. Márcia De Paoli Balbino, 17ª Câmara Cível, DJ.: 26/10/2011)

“RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PERDAS E DANOS. NOTA DE EXPEDIENTE. PUBLICAÇÃO INCOMPLETA. INDUÇÃO EM ERRO. HONORÁRIOS PERICIAIS. ART. 33 DO CPC. A nota de expediente que é expedida de maneira incompleta, omitindo o conteúdo principal da decisão, induz em erro as partes da demanda. (...) Agravo de instrumento provido.” (TJRS - Agravo de Instrumento n. 70056258635, 10ª Câmara Cível, Des. Marcelo Cezar Muller, DJ. 23/10/2013)

39. Deste modo, configurada às escancaras a ausência de informações essenciais na publicação do r. decisum, ou seja, ausência da intimação expressa do advogado do recorrido, ferindo seu o direito à ampla defesa e ao contraditório por fato alheio à sua vontade, requer a restituição do prazo legal para a apresentação de contrarrazões no prazo legal, sob pena de cerceamento ao direito de defesa.

II- PEDIDOS


40. Ex positis, o coagravado...requer:

a) seja declarada a nulidade da publicação realizada em ..., pois incompleta e insuficiente à finalidade de intimar a parte agravada para apresentar contraminuta ao presente Agravo de Instrumento, com espeque nos artigos 269 e 280 do CPC;

b) em conseguinte, como fulcro no artigo 223 do CPC, seja reaberto a vista dos autos fora da secretaria ao requerido, pelo prazo legal de 15 (quinze) dias, para apresentar suas contrarrazões ao presente agravo de instrumento
.

P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
�CPC, art. 269.  Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e dos termos do processo.


�CF, art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;


�CF/88, art. 5º, inc.LX: "a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou interesse social o exigirem".


� CPC, art. 189.  Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em segredo de justiça os processos:


I - em que o exija o interesse público ou social;


II - que versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos e guarda de crianças e adolescentes;


III - em que constem dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade;


IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, desde que a confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo.


�Theotonio Negrão, José Roberto F. Gouvêa, Luis Guilherme A. Bondioli, João Francisco N. da Fonseca. — 45. ed. atual. e reform. — São Paulo : Saraiva, 2013.
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� Vigente agora o CPC/15, aplica-se a norma instrumental civil justaposta, exlegem: arts. 219; 1.003, § 5º e 1.046.





